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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUZIA ROSA TEIXEIRA PORFIRIO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO PORFIRIO
ADVOGADO : JOANA LÚCIA DA SILVA - SP355354
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CANANEIA
OUTRO NOME : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE CANANÉIA
ADVOGADOS : MARCELO ROSA - SP119156

RODRIGO HENRIQUES DE ARAÚJO - SP280171
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL SOBRE REGIÃO DENOMINADA ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LEGALIDADE. RESTRIÇÃO À UTILIZAÇÃO DE 
PARTE DO IMÓVEL QUE NÃO DESNATURA A OCORRÊNCIA DO FATO 
GERADOR DO TRIBUTO. PROPRIEDADE. LIMITAÇÃO DE NATUREZA RELATIVA. 
RETORNO DOS AUTOS. ANÁLISE FÁTICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido  pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O reconhecimento que o imóvel encontra-se localizado em área de preservação 
permanente (APP), por si só, não afasta a incidência do tributo territorial urbano, 
porquanto, ainda que existam algumas restrições ao direito de propriedade decorrentes 
do aspecto ambiental da função social da propriedade (limitação administrativa), é certo 
que, em geral, não há impossibilidade absoluta de uso e gozo da propriedade/posse, a 
não ser que haja comprovação nos autos do contrário, impondo-se o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para cotejo da situação fática com o entendimento desta Corte. 
Recurso Especial provido.
III – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial, para reconhecer que a localização do imóvel em área de 
preservação permanente (APP), por si só, não afasta a incidência do tributo territorial 
urbano, porquanto, ainda que existam algumas restrições ao direito de propriedade 
decorrentes do aspecto ambiental da função social da propriedade (limitação 
administrativa), é certo que, em geral, não há impossibilidade absoluta de uso e gozo 
da propriedade/posse, a não ser que haja comprovação nos autos do contrário, 
impondo-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem para cotejo da situação fática 
com o entendimento desta Corte.

Sustenta aos Agravantes, em  síntese, que (fls. 601/602e):
 
Como mencionado nas decisões acima (sentença, acórdãos e laudo 
periciais) o imóvel objeto da presente ação é ABSOLUTAMENTE 
impossibilitado de uso e gozo de propriedade/posse, devido a proteção 
ambiental no local.
As fotos anexas comprovam que devido a mata fechada é impossível 
localizar rua, número ou qualquer tipo de identificação do imóvel objeto da 
presente ação.
Destarte, no caso concreto, o referido imóvel além de restrições 
administrativas, ambientais, não possui rede elétrica e tão pouco rede de 
saneamento de agua e esgoto o que reforça a evidencia da impossibilidade 
absoluta de uso e posse.
As fotos retiradas na data 18 de agosto de 2023, comprova a inexistência da 
Rua Esmeralda onde está localizado o imóvel objeto da ação, assim como, 
outras ruas, impedindo totalmente acesso ao imóvel devido a mata fechada.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 620e).
É o relatório. 

 

VOTO

        A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No caso, o reconhecimento que o imóvel encontra-se localizado em área de 
preservação permanente (APP), por si só, não afasta a incidência do tributo territorial 
urbano, porquanto, ainda que existam algumas restrições ao direito de propriedade 
decorrentes do aspecto ambiental da função social da propriedade (limitação 
administrativa), é certo que, em geral, não há impossibilidade absoluta de uso e gozo 
da propriedade/posse, a não ser que haja comprovação nos autos do contrário, 
impondo-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem para cotejo da situação fática 

com o entendimento desta Corte.
O tribunal de origem consignou que a área controversa consistia em espaço 

ambientalmente protegido classificado como Área de Proteção Permanente (APP), 
conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 466/468e):

 
Desse modo, ainda que sejam aplicadas disposições federais (código 
florestal e decreto federal), cabe ao Estado de São Paulo a tutela da área da 
Mata Atlântica localizada em seus limites, não havendo, pois, que se falar 
em ilegitimidade passiva.
No mérito, como já citado, houve a impossibilidade de uso da propriedade 
adquirida pelos Autores, declarada em ação civil pública ambiental abaixo 
ementada:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Cananeia. Área de 
Preservação Permanente. Fauna e flora ameaçadas de extinção. 
Amazona Brasiliensis (papagaio da cara-roxa). Euterpe Edulis 
(palmiteiro juçara). Guanandis. LF nº 12651/12, arts. 6º,inciso IV, 
e 7º. Constituição do Estado de São Paulo, art. 197,inciso III. LF 
nº 6.766/79, art. 3º, parágrafo único, inciso V. 1. Agravo retido. 
Carência da ação. Inadequação da via processual eleita. 
Ausência de interesse processual. A decisão que amplia a 
vedação de supressão da vegetação baseada em informações e 
vistorias posteriores não implica em desrespeito nem em 
rescisão indireta da decisão anterior. Não se trata, portanto, de 
uma rescisão indireta como alegado. Litispendência e conexão. 
Não há litispendência nem conexão possível entre uma ação 
julgada e outras em andamento. Súmula 235 do STJ. 
Litisconsórcio necessário. IBAMA. Inexistência. Cabe ao Estado 
a fiscalização e autorização de desmate da vegetação situada 
em seu território e contra uma autorização expedida pelo 
DEPRN foi movida a ação. Inexistência de litisconsórcio 
necessário com o IBAMA, que não demonstrou interesse na 
ação. Fixação dos pontos controvertidos. Inconstitucionalidade 
da Resolução CONAMA 303/02. Arguição feita pela empresa 
corré em sede de contestação. Responsabilidade do Estado. 
Termo que decorre da própria condição de parte da Fazenda 
Pública. Não houve atuação judicial indevida ex officio. 2. Área 
de preservação permanente. É considerada de preservação 
permanente, ainda que não declaradas de interesse social por 
ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com 
florestas ou outras formas de vegetação destinadas a abrigar 
exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção. A 
vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá 
ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a 
qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
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privado (LF nº 12.651/12). É considerada de preservação 
permanente a área que abrigue exemplares raros da fauna e da 
flora, bem como aquelas que sirvam de pouso ou reprodução de 
migratório (Constituição Estadual). Disposição que se aplica à 
situação por ser mais protetiva ao meio ambiente e mais 
específica. É vedado o parcelamento do solo em áreas de 
preservação ecológica situadas em perímetro urbano (LF nº 
6.766/79). 3. Implantação do loteamento. O registro do 
loteamento por si só não impede a aplicação da legislação 
superveniente. As regras urbanísticas menos rigorosas de 1956 
não afastam a incidência das regras ambientais e urbanísticas 
então existentes ou aquelas mais rigorosas que vieram depois, 
no que refere à implantação do loteamento e ao uso dos lotes. O 
desmatamento, o uso e a construção se submetem às regras em 
vigor no momento de cada um. 4. Intervenção do judiciário na 
atividade administrativa. A Administração atua nos termos da lei, 
sendo desnecessário que o Judiciário reafirme ou lhe imponha 
tal compromisso. A atuação do judiciário se restringe à 
pacificação da controvérsia envolvendo a caracterização da área 
como sendo de preservação permanente e à repressão da 
ilegalidade, não lhe cabendo impedir que a administração 
analise e decida os pedidos que lhe sejam feitos. 5. Autorização 
de desmatamento. Nulidade. Autorização emitida para dar 
cumprimento à determinação judicial. A nulidade do ato não 
decorre da suposta violação à norma ambiental, mas sim de sua 
imprestabilidade em si, uma vez que, compreendidos os seus 
termos, jamais poderia ter surtido qualquer efeito prático, por 
condicionar o desmatamento às restrições ambientais vigentes à 
data da emissão da autorização. 6. Adquirentes não citados. 
Nulidade. Obrigação de não fazer consistente em abster-se de 
construir, reformar e permitir que se construam ou reformem no 
local casas, obras, barracos, moradias ou qualquer tipo de 
construção. Condenação direcionada ao loteamento como um 
todo, porém que, quanto à empresa corré, se restringe nesse 
aspecto à área comum do loteamento e aos lotes que ainda lhe 
pertencem. Desnecessidade de citação dos adquirentes, em 
razão da natureza "erga omnes" da ação civil pública. Sentença 
de parcial procedência. Agravo retido não provido. Recursos da 
Fazenda Estadual parcialmente provido. Recurso da empresa 
corré não provido, com as observações do acórdão. (Apelação 
Cível 0000140-98.2005.8.26.0118; Relator (a): Torres de 
Carvalho; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada ao Meio 
Ambiente; Foro de Cananéia - Vara Única; Data do 
Julgamento:06/08/2015; Data de Registro: 10/08/2015)
 

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 
desta Corte segundo a qual a localização do imóvel em área de preservação 
permanente (APP), por si só, não afasta a incidência do tributo territorial urbano, 
porquanto, ainda que existam algumas restrições ao direito de propriedade decorrentes 
do aspecto ambiental da função social da propriedade (limitação administrativa), é certo 
que, em geral, não há impossibilidade absoluta de uso e gozo da propriedade/posse, a 
não ser que haja comprovação nos autos do contrário.

Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO, AMBIENTAL E URBANÍSTICO. IPTU. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 32 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
LIMITAÇÃO AMBIENTAL AO DIREITO DE PROPRIEDADE. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE ABSOLUTA DE 
USO DA TOTALIDADE DO BEM PELO PROPRIETÁRIO. IMPACTOS 
TRIBUTÁRIOS DA NATUREZA NON AEDIFICANDI DE IMÓVEL 
URBANO. DIREITO TRIBUTÁRIO NO ESTADO DE DIREITO 
AMBIENTAL. PRINCÍPIO POLUIDOR-PAGADOR. EXTERNALIDADES 
AMBIENTAIS NEGATIVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Segundo o Tribunal de Justiça de São Paulo, "o bem de propriedade do 
apelante se localiza em Área de Preservação Permanente (APP), de 
declividade e nascentes, bem como de vegetação de Mata Atlântica em 
estágio médio de regeneração, servindo de refúgio para espécies em 
extinção, impedindo-se, assim, seu uso e gozo e, por consequência, tais 
restrições ambientais descaracterizariam a incidência do IPTU, que vem 
sendo cobrado pela Municipalidade de Serra Negra".
Acrescenta que, consoante o laudo pericial, as limitações ambientais 
"resultam na inexequibilidade absoluta de uso pelo autor, não possuindo, 
portanto, qualquer edificação".
2. Quanto à questão jurídica de fundo propriamente debatida, afirma o 
Tribunal: "No que tange aos lançamentos de IPTU, cumpre elucidar que, em 
regra, o fato de estar, o imóvel, localizado em área de preservação 
permanente (APP), por si só, não afasta a incidência do tributo, vez que, 
ainda que existam algumas restrições ao direito de propriedade decorrentes 
do aspecto ambiental da função social da propriedade (limitação 
administrativa), é certo que, em geral, não há impossibilidade absoluta de 
uso e gozo da propriedade/posse, a não ser que haja comprovação nos 
autos do contrário. Foi o que ocorreu no caso."
3. O acórdão recorrido está lastreado em prova pericial, o que impõe a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
4. Ainda que se considerasse superado o óbice dessa súmula, a 
irresignação não mereceria prosperar. Nos termos do art. 32, caput, do 
CTN, o IPTU "tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bem imóvel" na zona urbana. Leitura apressada do dispositivo 
poderia transmitir a equivocada impressão de serem redondamente 
estranhas considerações acerca de fundamentos ético-jurídicos subjacentes 
à conformação legal do IPTU, como a concreta impossibilidade de 
explorabilidade econômica lato sensu da inteireza e não de parcela do 
imóvel, em razão de restrições estatais (urbanísticas, ambientais, sanitárias, 
de segurança).
5. Como regra, limitação urbanística, ambiental, sanitária ou de segurança - 
de caráter geral e que recaia sobre o direito de explorar e construir, v. g., 
gabarito das edificações, recuo de prédios, espaços verdes, Áreas de 
Preservação Permanente - não enseja desapropriação indireta e não 
acarreta dever do Estado de indenizar, mesmo quando a condição non 
aedificandi venha a abranger, de ponta a ponta, o bem em questão, p. ex., 
aquele derivado de subdivisões sucessivas ou adquirido após o advento da 
restrição.
Contudo, tal negativa de ressarcimento, apurada à luz do Direito das 
Obrigações e da principiologia de regência do Direito Público, não equivale 
a pintar de irrelevância jurídica - para fins tributários e de conformação do 
fato gerador do imposto - a realidade de total, rematada e incontroversa 
afetação do imóvel a utilidade pública. Ou seja, o titular de domínio (ou de 
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fração dele) de área non aedificandi, apesar de não fazer jus à indenização 
pela intervenção estatal, merece ser exonerado do IPTU exatamente por 
conta desse ônus social, se, repita-se, cabal e plenamente inviabilizado o 
direito de construir no imóvel ou de usá-lo econômica e diretamente na sua 
integralidade.
6. Sobre a relação entre IPTU e Área de Preservação Permanente, o STJ já 
se pronunciou em outras oportunidades: "A restrição à utilização da 
propriedade referente a Área de Preservação Permanente em parte de 
imóvel urbano (loteamento) não afasta a incidência do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, uma vez que o fato gerador da exação permanece 
íntegro, qual seja, a propriedade localizada na zona urbana do município. 
Cuida-se de um ônus a ser suportado, o que não gera o cerceamento total 
da disposição, utilização ou alienação da propriedade, como ocorre, por 
exemplo, nas desapropriações.
Aliás, no caso dos autos, a limitação não tem caráter absoluto, pois poderá 
haver exploração da área mediante prévia autorização da Secretaria do 
Meio Ambiente do município" (REsp 1.128.981/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/3/2010, grifo acrescentado). Em sentido 
assemelhado: "não se pode confundir propriedade com restrição 
administrativa, pois esta não afasta o fato gerador do imposto e a 
titularidade para efeitos de tributação" (REsp 1.801.830/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/05/2019). Comparando a 
situação do ITR e do IPTU, confira-se: "o não pagamento da exação deve 
ser debatida à luz da isenção e da base de cálculo, a exemplo do que se 
tem feito no tema envolvendo o ITR sobre áreas de preservação 
permanente, pois, para esta situação, há lei federal regulando a questão. 
(artigo 10, § 1º, II, 'a' e 'b', da Lei 9.393/96)." (AgRg no REsp 1.469.057/AC, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014). A 
jurisprudência do STJ, todavia, não há de ser lida como recusa de ponderar, 
na análise do fato gerador do IPTU e de outros tributos, eventual constrição 
absoluta de cunho ambiental, urbanístico, sanitário ou de segurança 
sobreposta sobre 100% do bem. Cobrança de tributo sobre imóvel intocável 
ope legis e, por isso, economicamente inaproveitável, flerta com confisco 
dissimulado.
7. O Direito Tributário deve ser amigo, e não adversário, da proteção do 
meio ambiente. A "justiça tributária" necessariamente abarca preocupações 
de sustentabilidade ecológica, abrigando tratamento diferenciado na exação 
de tributos, de modo a dissuadir ou premiar comportamento dos 
contribuintes que, adversa ou positivamente, impactem o uso sustentável 
dos bens ambientais tangíveis e intangíveis.
8. No Estado de Direito Ambiental, sob o pálio sobretudo, mas não 
exclusivamente, do princípio poluidor-pagador, tributos despontam, ao lado 
de outros instrumentos econômicos, como um dos expedientes mais 
poderosos, eficazes e eficientes para enfrentar a grave crise de gestão dos 
recursos naturais que nos atormenta. Sob tal perspectiva, cabe ao Direito 
Tributário - cujo campo de atuação vai, modernamente, muito além da 
simples arrecadação de recursos financeiros estáveis e previsíveis para o 
Estado - identificar e enfrentar velhas ou recentes práticas nocivas às bases 
da comunidade da vida planetária. A partir daí, dele se espera, quer 
autopurificação de medidas de incentivo a atividades antiecológicas e de 
perpetuação de externalidades ambientais negativas, quer desenho de 
mecanismos tributários inéditos, sensíveis a inquietações e demandas de 
sustentabilidade, capazes de estimular inovação na produção, circulação e 
consumo da nossa riqueza natural, assim como prevenir e reparar danos a 
biomas e ecossistemas. Um esforço concertado, portanto, que envolve, 
pelos juízes, revisitação e releitura de institutos tradicionais da disciplina e, 
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simultaneamente, pelo legislador, alteração da legislação tributária vigente.
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.723.597/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
IPTU. LOTEAMENTO. INCIDÊNCIA SOBRE ÁREA DE IMÓVEL URBANO 
DENOMINADA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
LEGALIDADE. RESTRIÇÃO À UTILIZAÇÃO DE PARTE DO IMÓVEL QUE 
NÃO DESNATURA A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO. 
PROPRIEDADE. LIMITAÇÃO DE NATUREZA RELATIVA. AUSÊNCIA DE 
LEI ISENTIVA.
1. Hipótese em que se questiona a violação do artigo 32, I e II, do CTN, e 
dos artigos 5º, I, II, XXII, 156, § 1º, II, da Constituição Federal, ao argumento 
de que não deve incidir IPTU sobre área de preservação permanente 
interna a empreendimento imobiliário urbano.
2. Não se conhece do recurso especial por violação a dispositivos 
constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do que dispõe o artigo 102, III, da Constituição 
Federal.
3. A restrição à utilização da propriedade referente a área de preservação 
permanente em parte de imóvel urbano (loteamento) não afasta a incidência 
do Imposto Predial e Territorial Urbano, uma vez que o fato gerador da 
exação permanece íntegro, qual seja, a propriedade localizada na zona 
urbana do município. Cuida-se de um ônus a ser suportado, o que não gera 
o cerceamento total da disposição, utilização ou alienação da propriedade, 
como ocorre, por exemplo, nas desapropriações. Aliás, no caso dos autos, a 
limitação não tem caráter absoluto, pois poderá haver exploração da área 
mediante prévia autorização da Secretaria do Meio Ambiente do município.
4. Na verdade, a limitação de fração da propriedade urbana por força do 
reconhecimento de área de preservação permanente, por si só, não conduz 
à violação do artigo 32 do CTN, que trata do fato gerador do tributo. O não 
pagamento da exação sobre certa fração da propriedade urbana é questão 
a ser dirimida também à luz da isenção e da base de cálculo do tributo, a 
exemplo do que se tem feito no tema envolvendo o ITR sobre áreas de 
preservação permanente, pois, para esta situação, por exemplo, há lei 
federal permitindo a exclusão de áreas da sua base de cálculo (artigo 10, § 
1º, II, "a" e "b", da Lei 9.393/96).
5. Segundo o acórdão recorrido, não há lei prevendo o favor legal para a 
situação dos autos, fundamento bastante para manter o decisum, pois o 
artigo 150, § 6º, da Constituição Federal, bem como o artigo 176 do Código 
Tributário Nacional exigem lei específica para a concessão de isenção 
tributária. Confiram-se: REsp 939.709/DF, Primeira Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 27.2.2008;
RMS 22.371/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
24.5.2007; REsp 582.055/RN, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJe de 18.4.2008; RMS 24.854/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 8.11.2007.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, não provido.
(REsp n. 1.128.981/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 18/3/2010, DJe de 25/3/2010.)
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
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decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
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agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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